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9 
Apêndice 1: definição jurídica dos crimes 

Ao ser reportado à polícia, um determinado crime é classificado de acordo 

com o código penal brasileiro. Aqui colocaremos as definições, conforme 

apresentadas no código, de todos os crimes mencionados explicitamente ao longo 

desta dissertação. 

Do crime: 

• Crime consumado (artigo 14): "quando nele se reúnem todos os 

elementos de sua definição legal"; 

• Crime tentado (artigo 14): "quando, iniciada a execução, não se 

consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente"; 

• Crime culposo (artigo 18): "quando o agente deu causa ao resultado 

por imprudência, negligência ou imperícia"; 

• Crime doloso (artigo 18): "quando o agente quis o resultado ou 

assumiu o risco de produzi-lo"; 

Dos crimes contra a pessoa: 

• Lesão corporal (artigo 169): "ofender a integridade corporal ou a 

saúde de outrem"; 

• Homicídio (artigo 121): "matar alguém". 

Dos crimes contra o patrimônio: 

• Furto (artigo 155): "subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia 

móvel"; 

• Furto qualificado (artigo 155): "se o crime é cometido: I - com 

destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa; II - 

com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza; 

III - com emprego de chave falsa; IV - mediante concurso de duas ou 

mais pessoas."; 

• Roubo (artigo 157): "subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 

outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de 
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havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 

resistência"; 

• Extorsão (artigo 158): "constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou para outrem 

indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou deixar 

fazer alguma coisa"; 

• Extorsão mediante seqüestro (159): "seqüestrar pessoa com o fim de 

obter, para si ou para outrem, qualquer vantagem, como condição ou 

preço do resgate"; 

• Extorsão indireta (artigo 160): "exigir ou receber, como garantia de 

dívida, abusando da situação de alguém, documento que pode dar 

causa a procedimento criminal contra a vítima ou contra terceiro"; 

• Estelionato (artigo 171): "obter, para si ou para outrem, vantagem 

ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, 

mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento". 

 Dada a enorme quantidade de crimes, não listamos todos os possíveis. Para 

saber o que compõe "outros crimes contra o patrimônio" e "outros crimes contra a 

pessoa", ver o código penal brasileiro. 
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10 
Apêndice 2: construindo a medida de riqueza 

Utilizando dados do Censo de 2000 para o estado de São Paulo, a riqueza do 

domicílio foi estimada utilizando uma estimativa por componentes principais, 

onde os 22 componentes incluídos são diferentes aspectos da riqueza de um 

determinado domicílio. Agregamos a "riqueza" resultante do modelo por 

município, respeitando o peso amostral de cada domicílio (total de 1.115.655 

domicílios). Feito isso, dividimos a "riqueza" agregada resultante pelo número de 

domicílios. 

Abaixo estão listados os componentes usados, e entre colchetes os 

coeficientes resultantes (todos eles são significativos a 1%), ou seja, a 

contribuição de cada componente para a "riqueza" do domicílio: 

• dummy indicando se o domicílio é próprio [0.04]; 

• dummy indicando se o domicílio é apenas um cômodo [-0.01]; 

• número de cômodos [0.87]; 

• número de dormitórios [0.15]; 

• número de banheiros [0.22]; 

• densidade quarto/morador [0.30]; 

• densidade banheiro/morador [0.07]; 

• dummy indicando presença de rádio [0.01]; 

• dummy indicando presença de freezer [0.01]; 

• dummy indicando presença de vídeo [0.01]; 

• dummy indicando presença de máquina de lavar [0.01]; 

• dummy indicando presença microondas [0.06]; 

• dummy indicando presença de telefone [0.08]; 

• dummy indicando presença de computador [0.06]; 

• número de televisões [0.18]; 

• número de carros [0.15]; 

• número de ar condicionados [0.03]; 
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• dummy indicando presença de eletriciadade [0.00]; 

• dummy indicando a água é abastecida via rede geral [0.01]; 

• dummy indicando presença de rede geral de esgoto [0.02]; 

• dummy indicando se o lixo é tratado [0.00]. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0410593/CA




